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Comarca Redenção - PA 
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Unidade inspecionada Vara Criminal 

Competência  Criminal plena, inclusive execução penal em 

todos os regimes. 

Data da Inspeção/Edital 13 e 14 de março de 2024 

Responsável pelo preenchimento 

do questionário na Unidade 

Gláucia Helena Silva Sousa, Analista Judiciária, 

Diretora de Secretaria desde setembro de 

2010. 
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1. INFORMAÇÕES GERAIS (Dados funcionais e Administrativos): 

 

1.1. Juiz/Juíza de Direito/Período de titularidade ou exercício: 

Anotação da Unidade:  

Bruno Aurélio Santos Carrijo- Juiz de Direito Titular- 07.01.2020 (Portaria n. 

87/2019-SJ, DJE de 07/01/2020) 

 

Keller Vieira Lino Júnior- Juiz de Direito Auxiliar - 21.11.2022 (Portaria n. 

4310/2022-GP, DJE de 21/11/2022) 

 

Fabrísio Luís Radaelli – Juiz Substituto - (Portaria n. 5158/2023-GP, DJE 

29/11/2023) 4 a 18 de dezembro/2023 e (PORTARIA Nº 5458/2023-GP de 

08/01/2024) de 8 a 22 de janeiro do ano de 2024. 

 

1.2. Afastamentos do(a) magistrado(a) nos últimos 03 (três) meses:  
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Bruno Aurélio Santos Carrijo - Juiz de Direito Titular: 

a) Férias: 08/01/2023 a 22/01/2023 (Portaria n. 87/2019-SJ, DJE de 07/01/2020) 

b) Folgas compensatórias: 01 a 04/03/2024 (TJPA-DES-2024/34312) 

Keller Vieira Lino Júnior - Juiz de Direito Auxiliar: 

a) Férias: 15/01 a 03/02/2024 (Portaria n. 4421/2023, publicada em 16/10/2023 - 

TJPA-DES-2023/237929) 

b) Folgas compensatórias: 05, 06 e 07/02/2024 (TJPA-DES-2024/02156) 

 

1.3. Se a Unidade compõe comarca com mais de uma Vara, qual foi o último 

período de plantão em que houve atuação do(a) magistrado(a)? 

Anotação da Unidade:  

Bruno Aurélio Santos Carrijo - Juiz de Direito Titular: 16 a 18/02/2024 

Keller Vieira Lino Júnior - Juiz de Direito Auxiliar: 04 a 07/03/2024 

Observação da Corregedoria: Verificou-se que a Comarca possui 5 (cinco) 

Unidades em funcionamento, havendo o rodízio do plantão entre as Unidades. 

  

1.4. Quantos expedientes encontram-se pendentes de resposta à Presidência, 

Corregedoria, Ouvidoria, Coordenadorias, Seção de Direito Penal e Turmas de 

Direito Penal? 

Anotação da Unidade: 0001078-02.2024.2.00.0814 (PJE-COR) dentro do prazo de 

10 dias para resposta. 

Observação da Corregedoria: A servidora Claudiana Hage, Diretora de Secretaria 

da Corregedoria Geral de Justiça expediu certidão nos seguintes termos: “Informo, 

que consultando o sistema PJECor desta Corregedoria, usando o parâmetro: 

"Redenção – Vara Criminal - TJPa", não foi localizado nesta Corregedoria 

expedientes disciplinares em tramitação; Informo ainda, que foi localizado 
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expedientes administrativos em andamento, a saber: PP 0004534-91.2023.2.00.0814 

(Para cumprimento de despacho), PP 0001078-02.2024.2.00.0814 (Para cumprimento 

de despacho), CorOrd 0000809-60.2024.2.00.0814 (Conclusos com relatório); 

Informo por derradeiro, que nada foi localizado, em tramitação, em desfavor do 

magistrado respondendo pela Vara, Dr. Bruno Aurélio Santos Carrijo.” 

Analisando os processos informados na certidão, constatou-se o seguinte:  

PP 0001078-02.2024.2.00.0814, Expediente cadastrado conforme INSTRUÇÃO 

NORMATIVA 01/2024 - CGJ Regulamenta o acompanhamento das unidades 

jurisdicionais do 1° grau, no cumprimento dos critérios previstos nos Eixos 

Temáticos Produtividade e Dados e Tecnologia do Prêmio CNJ de Qualidade/2024, 

no âmbito do TJPA. Com prazo em aberto. 

PP 0004534-91.2023.2.00.0814, Pedido de Providências do Desembargador 

Leonam Gondim da Cruz Júnior solicitando a adoção de providências no sentido de 

viabilizar a solução de pendências para o cumprimento de diligências requeridas aos 

Juízos de Direito de primeiro grau. Expediente já respondido. 

CorOrd 0000809-60.2024.2.00.0814, correição ordinária da Unidade referente ao 

ano de 2023. Expediente em análise na Corregedoria. 

 

1.5. Qual a data de realização da última reunião entre magistrado(a) e 

servidores(as) para confecção/atualização do plano de ação da Unidade? 

Anotação da Unidade: 23 de fevereiro 2024 

Observação da Corregedoria: A Diretora de Secretaria informou que não há 

regularidade entre as reuniões, porém são feitas muitas reuniões, às vezes duas durante 

o mês, às vezes uma a cada dois meses.  

 

2. CORPO FUNCIONAL: 
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2.1. Quadro de pessoal: 

 

2.1.1 Secretaria                                                        

 

2.1.2. Gabinete:    

Nome Vínculo do(a) servidor (a) 

(efetivo/exclusivamente 

comissionado/cedido/requisitado/estagiári

o/terceirizado) 

Conceição Lopes Miranda efetivo 

Kelton Keller Vieira Costa efetivo 

 

Paula Guirra de Carvalho efetivo 

 

Gláucia Helena Silva Sousa efetivo 

 

Maria Aldecina Rodrigues Marques efetivo 

 

Vitor Jozias Gomes dos Santos efetivo 

 

Samuel Leobino Dantas de Oliveira 

 

efetivo 

Vitor Gabriel Silva de Oliveira estagiário 

André Cruvinel Moura estagiário 

Nome Vínculo do(a) servidor (a) 

(efetivo/exclusivamente 
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QUADRO FUNCIONAL TOTAL DA UNIDADE:                               

 

 

 

 

 

 

 

 

Observação da Corregedoria: Todos os estagiários estão regulares perante o tribunal, 

com matrículas e senhas individuais de acesso aos sistemas. 

comissionado/cedido/requisitado/estagiári

o/terceirizado) 

Fabiane Carvalho Nascimento Comissionado 

Letícia Maria Gonçales Fin Ramos Efetivo 

Vínculo do(a) servidor(a) Quantitativo 

Efetivos(as)  08 

Exclusivamente 

comissionados 

01 

Cedidos(as)/Requisitados(as) 00 

Estagiários(as) 02 

Terceirizados(as) 00 
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Fonte: Informações Gerenciais de Pessoal - IGP 

 

 

Fonte: página da Secretaria de Gestão de Pessoas do TJPA 
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Fonte: Painel de Gestão 

 

2.2. Há servidores(as) que executam suas atividades em regime de teletrabalho? 

(Portaria n. 2897/2019, de 17/06/2019). Em caso positivo, de que forma é feito o 

controle de produtividade? Quais as metas estabelecidas? (anexar planilha dos 

últimos 03 meses)  

Anotação da Unidade: Sim. Samuel Leobino Dantas de Oliveira. Controle realizado 

pela Painel de Gestão, cujas metas estão estabelecidas em plano de trabalho anexado 

Observação da Corregedoria: O magistrado informou que o plano será reanalisado 
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após a inspeção. 

 

2.3. Como é feito o controle de produtividade dos(as) servidores(as) em regime 

de trabalho presencial?  

Anotação da Unidade: Painel de Gestão de Atividades do IEJUD e planos de 

trabalho. 

Observação da Corregedoria: O plano de trabalho é acompanhado pelo 

Magistrado e Diretora de Secretaria. Embora conste no plano de ação o prazo final 

31/08/2024, são feitas reuniões bimestrais para ajuste do plano. 
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3. INSTALAÇÕES DA UNIDADE:  

3.1. Houve pleito administrativo para resolução de problemas estruturais 

porventura identificados na última correição tanto do Gabinete quanto da 

Secretaria? Qual a última movimentação do expediente? 

Anotação da Unidade:  

Gabinete: Manutenção do ar-condicionado da sala da assessoria do gabinete da 

Unidade que está com a pá direcional quebrada - atendido – Siga-Doc PA-MEM-

2023/1221. Reparos nos buracos na parede deixados pelo ar-condicionado removido 

na sala de audiências, assim como pintura do gabinete em geral que está com manchas 

de todas as ordens e pisos soltos - em atendimento expediente em tramitação da 

Direção do Foro visando reparos gerais e layout dos gabinetes - PA-REQ-

2023/08337. 

Observação da Corregedoria: Durante a inspeção, o fórum estava passando por 

uma reforma geral e ainda não há previsão de término porque são várias atas de 

registro de preço, uma de cada empresa e com serviços diferentes. 

 

4. DADOS ESTATÍSTICOS:  

4.1. PROCESSOS JUDICIAIS:  

Data da coleta de dados pela Unidade:   12/03/2024 

ados processuais 

Total no período do 

preenchimento do 

questionário 

Total na 

data da 

Inspeção 

Total de processos que compõem o acervo 

ativo 
8053 7.967 

Total de processos suspensos, sobrestados ou 

arquivados provisoriamente 
661 660 



 

PODE R JUDICIÁRIO  

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 

 

11 
 

Total de processos em tramitação na Vara, 

incluindo suspensos, sobrestados e arquivados 

provisoriamente (acervo total) 

8712 8.627 

Total do acervo com prioridade 1.773 1.756 

 Total de processos sem movimentação há 

mais de 100 dias em Secretaria (excluídos 

suspensos, sobrestados e arquivados 

provisoriamente 

4.460 4.453 

Total de processos conclusos para o(a) 

magistrado (a) 
231 188 

Total de processos conclusos para o(a) 

magistrado(a) há mais de 100 dias 
127 106 

Total de processos envolvendo prioridade 

legal conclusos há mais de 100 dias 
04 03 

Total de processos julgados e não baixados 2.127 2.125 

 

4.2. FLUXO PROCESSUAL NOS ÚLTIMOS 03 (TRÊS) MESES:  

*Unidade: vide Painel de Gestão Judiciária (entrada de feitos/distribuição/redistribuição) 

 

Processos judiciais Quantidade 

Total de processos distribuídos e 

redistribuídos  
684 

Total de processos julgados (soma das 

sentenças dos magistrados) 
244 

Total de processos baixados definitivamente 

do acervo (Dez/Jan/Fev) 
432 
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4.3. PRODUTIVIDADE DOS(AS) MAGISTRADOS(AS) NOS ÚLTIMO 03 

(TRÊS) MESES:  

*Unidade: vide Painel de Gestão Judiciária/identificar a produtividade individualizada por 

magistrado que tenha atuado na Unidade no período (de 10.12.2023 a 10.03.2024) 

Atos processuais dos(as) Juízes/Juízas  Quantidade 

Decisões interlocutórias 1.140 

Despachos 72 

Sentenças com resolução de mérito 285 

Sentenças sem resolução de mérito 9 

Audiências realizadas  128 

 

 

(Fonte Painel de Gestão) 

5. METAS NACIONAIS:  

5.1. Quem realiza o controle/acompanhamento dos índices de cumprimento das 

Metas Nacionais? Existe plano de ação adotado na Unidade? Em caso positivo, 

anexar cópia. 

Anotação da Unidade: Magistrado, Assessoria do magistrado e Diretora de 

Secretaria. Plano de ação em anexo. 

Observação da Corregedoria: Conforme print abaixo, as Metas Nacionais do ano 
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de 2023 foram todas cumpridas. 

• Resultado Metas Nacionais 2023. 

 

 

6. ROTINA DE TRABALHO DA SECRETARIA:  

 

6.1. Sobre o fluxo processual assinale as etapas que são operacionalizadas:  

a. ( x  ) Fluxo processual: triagem, conferência e correção de cadastro de classes e 

assuntos processuais; 

b. ( x  ) Conferencia e registro de todas as informações de todos(as) os(as) réus(rés) 

(nome completo, data de nascimento, filiação, CPF, RG e último endereço) 

c. (   ) Análise, controle e tempo médio para análise de processos vindos do 

Gabinete; 

d. ( x  ) Movimentação processual; 

e. (   ) Elaboração de minutas e revisão; 

f. ( x  ) Gestão de rotinas e da equipe, controle estatístico e produtividade da equipe; 

g. ( x  ) Gestão do acervo: são controlados os prazos de vencimento de benefícios?  

h. ( x  ) Retificação de autuação no sistema PJE após recebimento da denúncia 

i. ( x ) Registro dos dados de prisão e soltura dos(as) réus(rés) e atualização das 

informações constantes da aba “Informações Criminais”  
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6.2. Há fluxo de trabalho para o recebimento de informações sobre a instauração 

de qualquer investigação criminal, inquérito policial ou procedimento de 

investigação criminal no Ministério Público, no prazo previsto no Código de 

Processo? (Diretriz Estratégica n. 4 – Desenvolver e regulamentar fluxos de trabalho, pelos juízos 

criminais, para o recebimento de informações sobre a instauração de qualquer investigação criminal, 

inquérito policial ou procedimento de investigação criminal no Ministério Público, no prazo previsto no 

Código de Processo Penal, comunicando-se à Corregedoria local)  

Anotação da Unidade: Não 

 

6.3. Como é organizado o atendimento ao público? Quais são os meios 

utilizados? A Unidade realiza atendimentos através da ferramenta “Balcão 

Virtual”? (Resolução n. 372/2021-CNJ, de 12/02/2021 e Portaria n. 1724/2021-GP, de 

18/05/2021) 

Anotação da Unidade: Sim. Presencial no balcão da Secretaria, Balcão Virtual, 

WhatsApp corporativo, E-mail, Agendamento on-line. 

Observação da Corregedoria: Em consulta ao link Atendimento do Balcão Virtual, 

do site do TJEPA, pesquisa pelos textos “Vara Criminal de Redenção” e “Vara 

Criminal de Redencao” não foi localizado o endereço da Unidade. Só é localizada a 

“Vara Criminal de Redenção” pelo link agendamento. 

a. Print link “atendimento” 
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b. Print link “agendamento” 

 

 

Observação da Corregedoria: A Unidade deve providenciar a disponibilização junto 

à Secretaria de Informática do balcão virtual para utilização. 

 

6.4. Quantos processos envolvendo presos(as) provisórios(as) se encontram 

tramitando na Unidade? De que forma são sinalizados e controlados todos os 

processos nos quais há ré(u) presa(o) provisória(o)? (Deve a Unidade anexar relatório 

e/ou controle em arquivo Word ou Excel contendo todos os processos que envolvam réus presos 

provisórios, com informação do nome do réu, número do processo, capitulação penal, registro 

INFOPEN/BNMP, data da prisão, estabelecimento de custódia, última movimentação e data da 

mais recente revisão da necessidade de prisão, conforme dispõe o artigo 316 do CPP) 
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Anotação da Unidade: 89 processos envolvendo presos provisórios. O controle de 

referidos processos é realizado por meio de etiquetas e fiscalização semanal da tabela 

de presos no Excel compartilhada no Share Point da Unidade. 

Observação da Corregedoria: No dia da inspeção o BNMP mostrava 81 presos 

provisórios. A quantidade de presos provisórios pelo controle da Unidade é de 122 

presos. A Diretora de Secretaria foi orientada a realizar a verificação correta dos 

presos cadastrados no BNMP com o controle de presos da Unidade para sanear as 

inconsistências. 

 

 

 

6.5. Há processos envolvendo presos(as) provisórios(as) tramitando há mais de 

180 (cento e oitenta) dias? (Resolução n. 66/2009-CNJ - Cria mecanismo de controle 

estatístico e disciplina o acompanhamento, pelos juízes e Tribunais, dos procedimentos relacionados à 

decretação e ao controle dos casos de prisão).  É realizada a revisão da manutenção de 

prisão cautelar da(o)s ré(u)s presa(o)s provisória(o)s a cada 90 (noventa) dias? 

(artigo 316, parágrafo único do Código de Processo Penal) 

Anotação da Unidade: Sim. Sim, realizada revisão das prisões periodicamente 

atentando-se para o prazo legal. 

Observação da Corregedoria: Em consulta à planilha de presos da Unidade, 
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verificou-se que o preso mais antigo, cuja prisão é datada de 24/01/2018 se refere ao 

processo n. 0015498-78.2016.8.14.0045, réu Djeimsson Francisco de Lira, crime de 

Homicídio, com audiência de instrução e julgamento datada para o dia 7/5/2024. 

O Magistrado informou que o controle de presos é feito pela Unidade através de uma 

planilha que reflete a realidade do BNMP. A planilha de controle de presos é feita 

pelo Excel e todos os servidores têm acesso. 

 

6.6. Qual a média de tramitação dos processos envolvendo ré(u)s presa(o)s 

provisória(o)s entre a data da prisão e o julgamento? (Diretriz Estratégica n. 13/2023 

do Conselho Nacional de Justiça – Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, relatório analítico dos 

processos de presos provisórios pendentes de julgamento, apontando o tempo médio de tramitação, bem 

como daqueles julgados no 1° semestre de 2022, apontando o tempo médio entra a data da prisão e o 

julgamento)  

Anotação da Unidade:  não consegui a informação 

Observação da Corregedoria: Analisando a planilha de réus presos encaminhada 

pela Unidade, há processos tramitando desde o ano de 2018, o que demonstra um 

tempo médio de tramitação bastante grande. O Painel de Gestão demonstra o tempo 

médio de tramitação de 2.121 dias. 

Sugere-se como recomendação que seja observada a recomendação conjunta n.º 

05/2018-CJRMB/CJCI, de 01 de outubro de 2018 para que haja uma tramitação mais 

célere de processos com réus presos, providenciando-se, inclusive, a revisão da 

necessidade da prisão a cada 90 dias dos processos com réus presos nos termos do 

parágrafo único do art. 316 do CPP. 
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6.7. Quais são os estabelecimentos penais sob responsabilidade do Juízo? O(A) 

Magistrado (a) tem realizado inspeções mensais e inserido o respectivo relatório 

sobre as condições do estabelecimento no Cadastro Nacional de Inspeções nos 

Estabelecimentos Penais – CNIEP?  

Anotação da Unidade: Unidade de Custódia e Reinserção de Redenção - UCR. Sim, 

mensalmente, sendo alimentado mensalmente o CNIEP. 

Observação da Corregedoria: Em consulta ao sistema, todas as inspeções mensais 

referentes ao ano de 2023 e os meses de janeiro, fevereiro e março foram realizadas 

pelo magistrado e estão alimentadas no CNIEP em relação à Unidade de Custódia e 

Reinserção de Redenção - UCR Redenção. O magistrado realiza inspeção na 

Delegacia Geral de Redenção e alimenta o CNIEP. Durante a inspeção correicional, 

o Magistrado foi informado que é necessário fazer a inspeção mensal nas delegacias, 

o que vem sendo atendido pela Unidade. 
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7. MANDADOS/CENTRAL DE MANDADOS/CARTAS PRECATÓRIAS:  

 

7.1. A Unidade está vinculada a Central de Mandados? 

Anotação da Unidade: Sim. 

Observação da Corregedoria: Em consulta ao PJe, pesquisando-se por meio de 

comunicação “Central de Mandados”, a Unidade tem 770 documentos pendentes. 

 

 

 

7.2. Há efetivo controle pela Secretaria sobre o prazo de cumprimento dos 

mandados pelos(as) oficiais(las) de justiça? Qual o meio utilizado para 

verificação desse controle? Qual a periodicidade? Qual a providência adotada 

para o caso de retardamento da prestação jurisdicional em razão de atraso e/ou 

não devolução de mandados? 

Anotação da Unidade: Sim.  Os oficiais de justiça são intimados via ofício para 

devolução dos mandados. Bem como são cobrados por mensagem via WhatsApp. 

Observação da Corregedoria: Os prazos dos cumprimentos dos mandados são 

acompanhados pela guia agrupadores do PJe que é monitorado pela Diretora de 

Secretaria e pelo servidor que realiza as audiências. Quando há proximidade ou atraso 
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no prazo do cumprimento, a Diretora normalmente cobra por meio do WhatsApp. 

Persistindo a demora na entrega do mandado à Secretaria, é cobrado via ofício. 

Observação da Corregedoria: A Unidade não possui mandados pendentes para 

sanear nos termos do ofício circular n.º 19/2023-CGJ  

 

7.3. A Unidade adota modelo de mandado no PJE? (anexar o modelo) 

Anotação da Unidade: Sim 

Observação da Corregedoria: A Unidade não utiliza modelo de mala direta. 

 

 

Observação da Corregedoria: Sugere-se como recomendação seja priorizada a 

atualização de dados com a imediaticidade, conforme peticionamento, via 

agrupadores ou por ocasião da lavratura do termo de audiência. Desta forma, usando 

modelo-padrão de mandados, com variáveis, será possível expedir ato de 

comunicação automatizado. 

A Unidade deve atualizar os dados no sistema no momento que houver a 

comunicação da alteração de dados cadastrais, seja por petição, atendimento 

presencial, audiência, certidão do oficial de justiça, entre outros. Registre-se que 

nenhuma ordem judicial/mandado deve ser expedida com endereço no corpo do 
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documento diverso do que esteja alimentado no sistema, tanto no que se refere a 

endereço de partes quanto de quaisquer das testemunhas. 

 

7.4. Com que regularidade é realizada a depuração dos mandados 

encaminhados à Central de Mandados e que não foram distribuídos ou 

perderam validade nos últimos 06 (seis) meses? Anotar o número de mandados 

pendentes constante no ícone expediente da Secretaria (vide Ofício Circular nº 

19/2023-CGJ). 

Anotação da Unidade: 146 

Observação da Corregedoria: A Unidade foi orientada a fazer a depuração dos 

mandados com prazos extrapolados, na guia “Expedientes” do PJe. 

 

7.5 Qual a antecedência que a Secretaria envia o mandado “não urgente” para 

cumprimento? 

Anotação da Unidade:  Procura cumprir dentro dos prazos fixados no Provimento 

que regulamenta os prazos.  

Observação da Corregedoria: A Diretora de Secretaria informou que há atraso no 

envio dos mandados à central devido haver poucos servidores (apenas a Diretora e a 

servidora Paula) para o cumprimento dos despachos dos processos do Juízo Singular, 

decisões liminares de violência, doméstica, tribunal do júri, crimes contra crianças, 

tráfico de drogas e a extensa pauta de audiências, haja vista que os demais servidores 

já têm outras funções específicas e que demandam o tempo integral deles. 

 

7.6. Considerando a Vara como juízo deprecante, há processos aguardando 

cumprimento de carta precatória há mais de 03 (três) meses? Foi realizada 

comunicação à Corregedoria? 
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Anotação da Unidade: Sim- Não foi Comunicado a Corregedoria ainda. Números 

dos processos: 0003374-15.2006.8.14.0045///0002280-

95.2007.8.14.0045//0004348-71.2014.8.14.0045//0001426-

23.2015.8.14.0045//0648035-73.2019.8.14.0045//0002391-

74.2010.8.14.0045//0807566-93.2022.8.14.0045//0802019-

38.2023.8.14.0045//0803788-86.2020.8.14.004//0005804-

46.2020.8.14.0045//0000506-20.2013.8.14.0045//0004691-

62.2017.8.14.0045//0001428-90.2015.8.14.0045 

Observação da Corregedoria:  A Diretora de Secretaria afirmou que realiza 

cobranças, mas não são constantes, haja vista a grande quantidade de serviço na 

Secretaria. 

Sugere-se como recomendação que a Unidade solicite formalmente às 

Unidades deprecadas a devolução das cartas precatórias acima mencionadas 

e, ainda, não devolvidas devidamente cumpridas estabelecendo prazo. Em 

não sendo devolvidas que se proceda a comunicação à Corregedoria. E, que 

passe a fazer a cobrança das cartas precatórias expedidas e não devolvidas no 

prazo estabelecido com regularidade. 

 

7.7. Considerando a Vara como juízo deprecado, há processos aguardando 

cumprimento de carta precatória há mais de 03 (três) meses? Caso positivo, 

justifique os motivos para a morosidade. 

Anotação da Unidade: Sim - aguardando devolução de mandado. Outras vieram 

com a finalidade de Fiscalização e acompanhamento cumprimento da pena. 

Observação da Corregedoria: Em análise por amostragem de cartas precatórias, 

verificou-se que: 

1. CartPrecCrim 0803839-92.2023.814.0045 - (07.06.2023) - finalidade citar o 
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réu(preso) na cadeia pública de Redenção. Consta no Id 102992712 – Of. 

SEAP n. 2342/2023-DAP/SEAP, informando que o réu foi recambiado para 

o Maranhão. No id 110769707 - certidão do servidor Argemiro de que 

“encontra-se de atestado médico, em razão de cirurgia no tornozelo, conforme 

SIGADOC TJPA-MEM-2024/12532. Informo que conforme orientação 

médica irei juntar novo atestado, assim que os pontos cirúrgicos forem 

retirados.” (11.03.2024) 

2. CartPrecCrim 0804590-79.2023.814.0045 - distribuída em 11.07.2023 - 

finalidade A INTIMAÇÃO DA PESSOA ACIMA QUALIFICADA POR 

MEIO DA SUA GENITORA PATRICIA FERREIRA, para comparecer à 

audiência de depoimento especial a se designada por esse juízo. Decisão id 

96693479 (13.07.2023). Mandado devolvido em 24.08.2023, pelo Oficial de 

Justiça, NÃO cumprido. Certidão de cumprimento de mandado (id 

101047034), em 21.09.2023. REDESIGNAÇÃO da audiência de Depoimento 

Especial da vítima para o DIA 28 DE NOVEMBRO DE 2023 (id 101156729). 

CERTIDÃO DE CUMPRIMENTO DO MANDADO DE INTIMAÇÃO 

PARA AUDIÊNCIA (ID 104584432). Não consta informação se a audiência 

foi realizada ou não. 

Observação da Corregedoria: Sugere-se como recomendação que haja o efetivo 

controle através do painel de gestão das cartas precatórias recebidas e expedidas para 

que sejam cumpridas no prazo estabelecido. A Unidade deverá informar à 

Corregedoria se já efetuou a devolução das cartas precatórias acima reportadas.  

 

8. DO BANCO NACIONAL DE MEDIDAS PENAIS E PRISÕES – BNMP: 

 

8.1. A Unidade observa os termos da Resolução n. 417/2021 do Conselho 

Nacional de Justiça com relação à expedição de documentos no BNMP? A 
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Unidade realiza diligente e eficientemente a verificação do sistema para sanar 

eventuais inconsistências de informações e cadastros de mandado de prisão e 

alvará de soltura da(o)s ré(u)s, inclusive com verificação se a(o) ré(u) possui RJI 

(Registro Judicial Individual)? Os dados relacionados aos presos provisórios, 

procurados, réus beneficiados com alvará de soltura, possíveis RJIs duplicados 

e óbitos e se encontram devidamente regulares no BNMP?  – (Resolução n. 

417/2021-CNJ - Institui e regulamenta o Banco Nacional de Medidas Penais e Prisões (BNMP 

3.0) e dá outras providências).  

Anotação da Unidade: Sim, realizado cadastro, depuração e controle regularmente. 

 

(print de tela do BNMP da Unidade retirada no dia da inspeção) 

 

8.2. Considerando a Resolução n. 113/2010 do CNJ, há expedição da guia de 

recolhimento no prazo de 05 (cinco) dias nos processos de réu preso, em que 

proferida sentença condenatória? (Dispõe sobre o procedimento relativo à execução de pena 

privativa de liberdade e de medida de segurança e dá outras providências) 

Anotação da Unidade: Sim. 

Observação da Corregedoria: Há processos que retornaram do Tribunal em grau 

de recurso aguardando a expedição de guia de recolhimento definitivo. São eles: 

0001561-59.2020.8.14.0045; 0008640-94.2017.8.14.0045; 0012718-
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68.2016.8.14.0045; 0122834-78.2015.8.14.0045; 0009371-27.2016.8.14.0045; 

0003408-87.2006.8.14.0045; 0371034-93.2019.8.14.0045; 0002967-

96.2012.8.14.0045; 0004272-18.2012.8.14.0045. 

Observação da Corregedoria: Sugere-se como recomendação que a Unidade 

informe à Corregedoria se foram efetuadas as expedições de guias de execução dos 

processos mencionados neste item. 

 

8.3. O cumprimento dos alvarás de soltura ou do mandado de desinternação 

observa o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas previsto no artigo 6° da 

Resolução n. 417/2021-CNJ, de 20/09/2021? 

Anotação da Unidade: Sim 

 

8.4. Ao expedir o alvará de soltura ou mandado de desinternação, a Unidade 

realiza consulta ao sistema nacional ou de informação criminal se o(a) 

acusado(a) foi preso(a) em flagrante por outro delito ou se há em seu desfavor 

mandados de prisão por outro crime? Qual o tempo médio para verificação? 

Anotação da Unidade: Sim, no ato da expedição do documento. 

 

8.5. Constatada a falta de cumprimento do alvará de soltura, na forma e prazo 

legal, o(a) juiz(íza) comunica a irregularidade à Corregedoria-Geral de Justiça 

ou ao Juízo deprecado, bem como ao Ministério Público? 

Anotação da Unidade: Sim. 

 

9. DO CONTROLE DOS PRAZOS PRESCRICIONAIS:  

 

9.1. De que forma é realizado/identificado o controle dos prazos prescricionais 
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nos processos em tramitação na Unidade, de forma a observar a Resolução n. 

112/2010-CNJ?  (Resolução 112/2010-CNJ- institui mecanismo para controle dos prazos de 

prescrição nos tribunais e juízos dotados de competência criminal) 

Anotação da Unidade: Etiqueta e observação no PJE. 

Observação da Corregedoria I: O Magistrado reportou que é feito o controle do 

prazo prescricional pela Unidade e que estão inscritos no curso da Escola Judicial 

sobre etiquetas do PJE. Foram encontradas várias etiquetas de prescrição. 
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Observação da Corregedoria II: Sugere-se como recomendação que a Unidade faça 

o efetivo controle do prazo prescricional dos processos em trâmite na Unidade por 

meio de etiquetas em que conste ano e mês do prazo prescricional, com o objetivo 

de se evitar a extinção da punibilidade pela prescrição. 

 

9.2 Qual a data da última verificação dos processos que se encontram suspensos 

com fundamento no artigo 366 do Código de Processo Penal, para cumprimento 

do procedimento determinado pelo Provimento n. 15/2009-CJRMB? (Provimento 

n. 15/2009-CJRMB – dispõe acerca dos procedimentos a serem adotados pelas Varas Criminais nos 

casos de processos suspensos com base no artigo 366 do Código de Processo Penal) 

Anotação da Unidade: Verificação em curso conforme plano de trabalho em anexo. 

Observação da Corregedoria: O magistrado reportou que a Unidade vem fazendo 

a pesquisa de endereços do provimento a cada seis meses. Inclusive, faz parte do 

plano de ação que está sendo elaborado para ser atualizado. 
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Sugere-se como recomendação que seja feita a utilização do painel de gestão judiciária 

para que haja o efetivo controle dos processos suspensos para que seja cumprido o 

provimento 015/2009-CJRMB.  

 

9.3. Em processos que se encontravam suspensos, a Unidade observa o 

procedimento recomendado na Nota Técnica elaborada pelo Departamento de 

Planejamento, Gestão e Estatística-DPGE/TJPA, encaminhada através do 

ofício circular n. 048/2022-CGJ, quanto à premente necessidade de retirada da 

condição de suspensão/sobrestamento de autos antes do movimento de 

julgamento/baixa de processos no sistema PJE? (Ofício circular n. 048/2022-CGJ, 

expedido nos autos PJECOR n. 0002009-73.2.00.0814) 

Anotação da Unidade: Sim. 

Observação da Corregedoria: a retirada de suspensão / sobrestamento dos autos 

foi mostrada de forma prática no workshop realizado pela Assessora Técnica em 

Informática da Corregedoria-Geral de Justiça. 

 

10. BENS APREENDIDOS:  

10.1. De que forma a Unidade realiza identificação no PJE dos processos que 

possuem bens apreendidos vinculados?  

Anotação da Unidade: Etiqueta. 

Observação da Corregedoria: A Unidade já faz a juntada de bens apreendidos no 

PJe. 

 

10.2. Há passivo de bens que foram cadastrados no SNBA (Sistema Nacional de 

Bens Apreendidos) em que há pendência de registro de sua destinação 

(destruição/devolução/perdimento/etc.), após eventuais providências 
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determinadas pelo(a) magistrado(a) nos autos criminais, em cumprimento ao 

Provimento Conjunto n. 02/2021-CJRMB/CJCI (Ofício circular n. 54/2022-

CGJ)? A Unidade está realizando o cadastramento de novos bens através do 

Sistema Nacional de Gestão de Bens-SNGB, nos termos da Resolução n. 

483/CNJ-2022? (Resolução n. 483-CNJ, de 19/12/2022 - Institui o Sistema Nacional de 

Gestão de Bens e dá outras providências) 

Anotação da Unidade: Sim, migração conforme plano de trabalho. 

Observação da Corregedoria: A Unidade tem 1.535 bens a definir no SNBA. A 

Diretora de Secretaria informou que os bens ainda são encaminhados pela Delegacia 

de Polícia ao Fórum. Foi realizada reunião com o magistrado da Unidade no sentido 

de cumprir o disposto no CPP em relação à cadeia de custódia, inclusive com sugestão 

de reunião entre os magistrados da Unidade e os delegados de polícia do município. 
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10.3. Os servidores da Unidade realizaram o curso de capacitação do SNGB 

disponibilizado pela plataforma EAD da Escola Judicial do Estado do Pará e 

pela plataforma educacional do Conselho Nacional de Justiça?   

Anotação da Unidade: Sim, solicitado aos servidores para realizarem o curso de 

capacitação e encaminhamento do certificado ao magistrado. 

Observação da Corregedoria: Atualmente, apenas um servidor foi designado para 

cadastro de bens no SNGB. 

Sugere-se como recomendação que a Unidade regularize a destinação dos bens 

apreendidos no SNBA, com a devida destinação e no que não for imediatamente, 

possível, que haja a migração para o sistema SNGB.  Assim como, cumpra os 
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provimentos: Provimento Conjunto n° 002/2021-CJRMB/CJCI - Publicado no DJE 

em 29/01/2021 - Dispõe sobre a destinação de bens apreendidos em procedimentos 

criminais e processos judiciais custodiados pelo Poder Judiciário do Estado do Pará. 

E, Provimento n° 003/2022-CGJ - Publicado no Diário da Justiça em 27/07/2022. - 

Altera o Provimento Conjunto n° 02/2021-CJRMB/CJCI, de 29/01/2021, que 

dispõe sobre destinação de bens apreendidos em procedimentos criminais e 

processos judiciais custodiados pelo Poder Judiciário do Estado do Pará. 

 

11. ROTINA DE TRABALHO NO GABINETE:  

 

11.1. Consultando o controle dos processos paralisados há mais de 100 (cem) 

dias em Gabinete restou constatado processos com etiqueta de prioridade? 

Anotação da Unidade:  Não 

Observação da Corregedoria: O Magistrado reportou que faz o controle por meio 

de etiquetas dos processos com prioridade. No Gabinete há uma assessora que 

minuta para os dois Juízes, considerando-se que há um Juiz auxiliando a Unidade. 

Assim como, há um servidor do GAS ajudando com as minutas de forma remota. 

 

11.2. Qual o controle estabelecido dos processos paralisados há mais de 100 

(cem) dias em Gabinete? 

Anotação da Unidade: Etiqueta 

Observação da Corregedoria: Faz o controle pela data da conclusão, e as 

prioridades, com os modelos constam do PJE. Hoje o maior número de processos 

paralisados está em Secretaria. 
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12. DAS AUDIÊNCIAS:  

 

12. Está sendo observada a Resolução nº 21/2022-TJPA, que regula a realização 

de audiência judicial por videoconferência ou telepresencial? 
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Anotação da Unidade: Sim. 

Observação da Corregedoria: As audiências são híbridas. Os magistrados ficam de 

forma presencial. As partes, em regra, ficam de forma remota. A Unidade tem um 

Promotor de Justiça, e 02 Defensores Públicos, após intermediação da Corregedoria 

Geral de Justiça. O Magistrado solicita um outro Promotor de Justiça para a pauta 

paralela, Oficial de Justiça ad-hoc, e um servidor do GAS para cumprimento. 

Sugere-se como recomendação que seja oficiado ao Ministério Público para 

designação de outro Promotor de Justiça para que seja feita uma pauta paralela 

conforme requerido em inspeção pelo Magistrado. Assim como, seja solicitado à 

Presidência seja designado um Oficial de Justiça ad-hoc e um servidor do GAS para 

cumprimento. 

 

12.1. Com base na pauta de audiência do mês anterior, identifique o número de 

audiências realizadas na modalidade presencial, virtual ou híbrida. No processo 

em que ocorreu audiência não presencial consta pleito das partes ou do 

Ministério Público? 

Anotação da Unidade: Audiências realizadas na modalidade híbrida. 

Observação da Corregedoria: O Magistrado reportou que a Unidade é 100% 

digital, Justiça 4.0, e já designada as audiências de forma híbrida. Não obsta que a 

parte compareça de forma presencial. Não tem sala passiva no fórum, e utiliza o salão 

do júri como sala passiva. Mas reportou que tem espaço em uma sala no hall do 

fórum. Também reportou que nos crimes contra dignidade sexual, o depoimento 

especial é feito de forma presencial.  

 



 

PODE R JUDICIÁRIO  

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 

 

35 
 

 

 

 

 

12.1. Quanto às audiências de custódia, é observado o prazo para sua realização 

determinado pela Resolução n. 2013/2015-CNJ, de 15/12/2015 e do Provimento 

Conjunto n. 01/2016-GP/CJCI/CJRMB? (Resolução n. 2013/2015-CNJ – Dispõe sobre 

a apresentação de toda pessoa presa à autoridade judicial no prazo de 24 horas. Provimento Conjunto 

n. 01/2016-GP/CJCI/CJRMB – regulamenta a audiência de custódia no âmbito do Poder 

Judiciário do Estado do Pará) 

Anotação da Unidade: Sim 

Observação da Corregedoria: As audiências de custódia são feitas de forma remota 

por questão de segurança no trajeto para o fórum. O presídio está equipado com três 

salas de videoconferência, conforme reportou o Magistrado.  
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Sugere-se como recomendação que o Magistrado realize identificação biométrica 
civil dos presos nos termos da resolução CNJ 306, de 17 de dezembro de 2019, com 
alteração dada pela Resolução nº 319/2020. 

Observação da CGJ: O Magistrado reportou que há em Redenção: Delegacias de 

Homicídio, da Mulher, da Infância, Agrária, e Geral, e delegacia da Polícia Federal, 

recebem o preso lavram o procedimento Flagrante e mandam para o Presídio. Por isso, 

não faz a visita carcerária nas delegacias que não constam do CNIEP. O Magistrado faz 

visita no presídio. Informou que a Delegacia Geral de Redenção tem carceragem. 

Sugere-se como recomendação que o Magistrado faça inspeção na Delegacia Geral 

de Redenção por ser a única delegacia que tem carceragem. 

 

 

 

12.2. Qual a data em que foi realizada a última audiência de custódia? 
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Anotação da Unidade: dia 08.03.2024, realizadas pelo Juiz Auxiliar. 

Observação da Corregedoria: O magistrado titular realizou audiência de custódia 
(0807387-28.2023.8.14.0045 - 01.02.2024 - custódia - juiz titular, 0801468-
24.2024.8.14.0045 - 08.03.2024 - custódia - juiz auxiliar. 

 

12.3. Perfil da pauta:  

a) Quantas audiências estão pautadas para o mês seguinte à inspeção? 

Anotação da Unidade: 133 

Observação da Corregedoria: Réu solto a pauta está para setembro/2024 e réu 

preso para maio/2024. Há processos aguardando triagem em secretaria para designar 

audiência. 

No Portal de Gestão só consta designação de audiência até a data de 29.03.2024. 

Sugere-se como recomendação que seja alimentado o PJE, corretamente, pela 

Secretaria para refletir o número correto de audiências designadas, bem como 

acompanhadas com a realização e com a redesignação. 

Sugere-se como recomendação que a designação de data de audiência seja feita 

pelo gabinete, para que os autos sejam encaminhados à Secretaria já com a data de 

audiência designada. 

 

b) Para qual data está designada audiência mais distante de pessoa que se 

encontra presa? 

Anotação da Unidade: 07/05/2024  

Observação da Corregedoria: Na data da inspeção, a audiência estava designada 

para 16/05/2024: Pje n.º 0800918-29.2024.8.14.0045 

 

13. VARA COM COMPETÊNCIA DE TRIBUNAL DO JÚRI: 
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13.1 Quantas sessões do Tribunal do Júri foram designadas nos últimos 03 (três) 

meses?  

Anotação da Unidade: 5 sessões (2 em dezembro, 2 em fevereiro e 1 em março) 

Observação da Corregedoria: Tem dois processos prontos e conclusos para 

designação de Júri 0800102-91.2024.814.0045, 0807096-28.2023.814.0045.  

Sugere-se como recomendação que seja, imediatamente, designada a sessão de Júri. 

 

13.2. Quantas sessões foram realizadas e quantas foram redesignadas?  

Anotação da Unidade: 2 sessões (1 em fevereiro e 1 em março) 

Observação da Corregedoria: Foi reportado pelo Magistrado que foram 
redesignadas 4 (quatro) sessões de júri de novembro e dezembro/2023, que foram 
redesignadas por atestado médico de advogado. Nenhum por ausência de Juiz.  

O Magistrado informou esses processos: 0200030-85.2019.8.14.0045 - Lucas, 
04.12.2023, redesignado para o dia 18.04.2024, ausência de testemunhas - preso. 

0807365-04.2022.8.14.0045 - WESLEI, 06.12.2024, redesignado para o dia 
09.05.2024, falta de internet – preso  

0008956-49.2013.8.14.0045 - GILVAMAR, 27.11.2023, redesignado para o dia 
17.05.2024 - solto, atestado médico da defesa. 

0004604-43.2016.8.14.0045 - IRIVALDO, 29.11.2023, redesignado para o dia 
25.06.2024 - solto, atestado médico da defesa. 

 

13.3 Quantos processos aguardam designação de Tribunal do Júri? Listar 

processos nesta situação.  

Anotação da Unidade: 4 (réus presos): 

0273034-58.2019.8.14.0045 (Prisão 27.05.2019) - Decisão de desaforamento 

proferida em 06.03.2024; 
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0807096-28.2023.8.14.0045 (Prisão 04.12.2020) - Conclusão em 06.03.2024 para 

limitação do rol testemunhal – fase art. 422, do CPP – data reservada para 23.05.2024; 

0805376-94.2021.8.14.0045 (Prisão: 31.12.2021) - Fase art. 422, do CPP; 

0800112-91.2024.8.14.0045 (Prisão 03.05.2022) - Conclusão em 06.03.2024 para 

relatório e pautar sessão - fase art. 423, do CPP – data reservada para 25.07.2024. 

16 (réus soltos) - Relatório em anexo. 

Observação da Corregedoria: O Magistrado informou que tem dois processos 

aguardando designação de júri. 

Sugere-se como recomendação que seja designada sessão de Júri dos processos 

prontos para Júri. 

 

14. EXECUÇÃO PENAL:  

(O questionário do item execução penal deve ser preenchido quando se tratar de Unidade judicial com 

competência privativa) 

Observação da CGJ: O magistrado informou que a competência da Vara em Execução 

Penal engloba os municípios de Redenção, Pau D´Arco, Cumaru do Norte, Conceição 

do Araguaia, Santa Maria das Barreiras, Floresta do Araguaia, Santana do Araguaia, 

Xinguara, Sapucaia e Rio Maria e há apenas um servidor que trabalha em secretaria com 

SEEU. Há processos pendentes de instalação no SEEU, cuja lista foi fornecida para a 

Unidade para saneamento.  

A Unidade não tem o regime semiaberto e executa como prisão domiciliar. O 

Magistrado solicitou que seja reforçado pela Corregedoria que o réu condenado em 

regime semiaberto seja intimado para cumprimento de pena. Executa o regime fechado. 
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Sugere-se como recomendação que seja reiterado o ofício da CGJ e o ofício 

1003/DMF sobre a necessidade de intimação do condenado para dar início ao 

cumprimento da pena em regime semiaberto. 

 

14.1. Dados estatísticos do Sistema Eletrônico de Execução Unificado- SEEU:  

Data do preenchimento dos dados: 12/03/2024 

PERFIL NO SEEU Regime 

fechado e 

semiaberto 

Regime 

aberto e 

Medidas 

Alternativas 

Total de Execuções Ativas: 547 89 

Intimações pendentes na Secretaria – COM 

URGÊNCIA 

11 00 

Análise de juntadas - Juntadas para realizar com 

URGÊNCIA 

08 15 

Análise de juntadas – Retorno de conclusão com 

URGÊNCIA 

25 12 

Análise de juntada – processos aguardando 

recebimento no Distribuidor 

00 0 

Processos com pendências de implantação* 2  02 

Total de processos conclusos 33 01 

Total de processos conclusos há mais de 100 (cem) dias. 00 00 

*Atenção: *Os dados dos processos com pendências de implantação devem ser solicitados 

pela Unidade à Secretaria de Informática através de chamado técnico, antes do preenchimento. 

 

14.2 Quantos são os(as) apenados(as) em regime fechado, semiaberto e aberto 
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sob jurisdição da Vara? 

Anotação da Unidade: 544 

544 

Fechado: 240 

Semiaberto: 130 

Aberto: 149 

Outros:  25 

 

14.3. Há pendências de guia de recolhimento a serem expedidas? 

Anotação da Unidade: Nenhuma 

Observação da Corregedoria: Há processos que retornaram do Tribunal em grau 

de recurso aguardando a expedição de guia de recolhimento definitivo. Dentre estes: 

0001561-59.2020.8.14.0045; 0008640-94.2017.8.14.0045; 0012718-

68.2016.8.14.0045; 0122834-78.2015.8.14.0045; 0009371-27.2016.8.14.0045; 

0003408-87.2006.8.14.0045; 0371034-93.2019.8.14.0045; 0002967-

96.2012.8.14.0045; 0004272-18.2012.8.14.0045. 

Sugere-se como recomendação que seja expedida a guia de recolhimento definitivo 

pela Unidade com comunicação à Corregedoria. 

 

14.4. Há regularidade com relação a expedição de guia de internamento ou de 

tratamento ambulatorial de pessoas sob medida de segurança? 

Anotação da Unidade: Sim 

Observação da Corregedoria: A Diretora de Secretaria informou que há somente 

uma pessoa internada cuja execução está sendo feita pela Comarca de Marabá, em 

razão de não haver local adequado para cumprimento de pena ou internação de 

mulheres. 
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14.5. A emissão de atestado de pena observa os prazos previstos no artigo 12 da 

Resolução n. 113/2010-CNJ? (Dispõe sobre o procedimento relativo à execução de pena privativa 

de liberdade e de medida de segurança e dá outras providências) 

Anotação da Unidade: Sim 

 

15. CORREIÇÃO ANUAL:  

 

15.1. Data da última correição anual realizada na Unidade Judicial pela 

Corregedoria Geral e pelo magistrado/magistrada da Unidade. Qual o número 

de registro dos relatórios no sistema PJECOR? 

Anotação da Unidade: 0003470-17.2021.2.00.0814 (Corregedoria) e 0000809-

60.2024.2.00.0814 (Magistrado). 

 

15.2. Existem registros de recomendações na correição ordinária anterior 

realizada pela Corregedoria Geral que não foram integralmente cumpridas? 

Quais?  

Anotação da Unidade: Não, conforme decisão proferida pela Corregedoria-Geral 

de Justiça no ID 1801964 dos autos 0003470-17.2021.2.00.0814: “(...) A Unidade 

juntou Resposta id 1674695, informando o cumprimento de todas as recomendações 

lavradas por este órgão censor na decisão correicional (id 1191697), bem como 

anexando os seguintes documentos: projeto para virtualização dos processos 

(id1369384), cronograma de execução do projeto de digitalização (id1369385), plano 

geral de trabalho (id1369387), bem como informou as demais providências adotadas. 

Ante o exposto, dou por encerrada esta Correição, elogiando o magistrado pelo 

empenho na gestão da unidade judicial e no cumprimento integral das 
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recomendações. (...)”. 

 

 

 16. DADOS ESTATÍSTICOS:  A ser preenchido pela Corregedoria Geral de Justiça 

1. IEJud 

 

  

2. PP+100  

 

  

3. PROCESSOS PARALISADOS EM GABINETE 



 

PODE R JUDICIÁRIO  

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 

 

44 
 

 

  

4. PROCESSOS PRIORIDADE – PARALISADOS EM GABINETE 

  

  

5. META 1 
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6. META 2 
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7. PROCESSOS PENDENTES META 2 

 

 

8. IAD 

 

 

  

9. TCL 
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10. IPS 

 

 

 

11.  IPM 
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12. ACERVO 

 

  

13. ACERVO COM PRIORIDADE 
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14. PROCESSOS SUSPENSOS 

  

 

15. DISTRIBUIÇÃO 

  

 

16. PROCESSOS BAIXADOS NOS ÚLTIMOS 12 MESES 

 

  

17. PROCESSOS JULGADOS E NÃO BAIXADOS 
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18. ENTRADA DE FEITOS NOS ÚLTIMOS 90 DIAS 

 

  

19. PRODUTIVIDADE DOS MAGISTRADOS NOS ÚLTIMOS 90 DIAS 

 

 20. RESULTADO ANUAL IEJUD  

• IEJUD 2022 
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• IEJUD 2023 

 

  

21. PROCESSOS PENDENTES META 2 
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22.  PROCESSOS PENDENTES META 4 

 

  

23. PROCESSOS PENDENTES META 8 (VDM) 

 

  

24. PROCESSOS PENDENTES META 10 

 

  

25. PAINEL DO PIB 
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17. PRINTS PJE 

PRINTS PJE - SECRETARIA 

• SEC1 
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• SEC2 

 

  

• SEC3 

 

  

• SEC4 
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• SEC5 

 

  

• SEC6 
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PRINTS PJE – GABINETE 

• GAB1 
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ETIQUETAS PJE 

• RÉU PRESO 
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• CARTA PRECATÓRIA 

CP 1                                                     CP2 
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CP3 

 

• PRESCRIÇÃO 

PRESC 1                                                                      PRESC 2 

   -  
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PRESC 3    

 

  

• AGRUPADORES- SEMPRE 
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18. ANOTAÇÕES DA CORREGEDORIA:  

 

A Comarca de Redenção compõe o 10º Polo - 13ª Região Judiciária do TJPA. O Exmº 

Sr. Dr. Bruno Aurélio Santos Carrijo, Juiz Titular da Vara Criminal, desde 07/1/2020, 

atua na 59ª Zona Eleitoral. O Exmº Sr. Dr. Keller Vieira Lino Júnior, Juiz Auxiliar, por 

ocasião da inspeção estava auxiliando a Unidade desde 24/11/2022 até ulterior 

deliberação. A Unidade é composta por 8 servidores efetivos, 1 exclusivamente 

comissionado e 2 estagiários. 

O prédio do Fórum está em reforma geral. Possui dois veículos tipo caminhonete. Não 

há sala de depoimento especial. Receberam o kit de identificação civil e treinamento, 

porém não utilizam em razão das audiências de custódia serem realizadas de forma 

virtual diretamente do presídio.  

A Unidade ainda recebe muitos bens encaminhados pela Delegacia de Polícia. A cadeia 

de custódia dos bens não está sendo observada. A Unidade tinha na data da inspeção 

1.535 bens a definir no sistema SNBA.  

Os relatórios de fiscalização judicial virtual gerados pela SEPLAN foram repassados ao 

Chefe da Unaj, bem como à Diretora de Secretaria e Magistrado. 

A Unidade possui contas judiciais com depósitos sem movimentação há mais de três 

anos. 

As audiências designadas pelo gabinete são lançadas no PJe apenas quando do 

cumprimento dos mandados realizado pelo servidor, por isso não reflete a quantidade 

de audiências designadas no PJe. Também se verificou que a Unidade não tem 

acompanhado adequadamente as audiências no PJe, não refletindo a realidade da Vara.  
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Foi entregue ao servidor Conceição Lopes Miranda, responsável pela alimentação do 

SEEU a lista de processos com pendência no SEEU para saneamento. O servidor não 

conseguiu sanar as pendências de apenas três processos: 0000706-80.2020.814.0045, 

0002677-76.2015.814.0045 e 2000085-78.2022.814.0045, em razão de não localizar o 

CPF. 

Os servidores sugeriram que fosse implementada a gratificação de tempo integral aos 

servidores do fórum que queiram ajudar no saneamento da Unidade. 

Na visita à delegacia de polícia, foi entregue à Corregedoria-Geral de Justiça, a relação 

de veículos apreendidos bem como o relatório de correição realizada pela Corregedoria 

Regional da Polícia Civil no cartório da delegacia de polícia de Redenção, no ano de 

2019, que comporão o presente relatório. Deve ser recomendado ao Juízo que realize 

levantamento detalhado destes bens, para sua destinação, em tudo observado o que 

determina o Provimento Conjunto n. 02/2021-CJRMB/CJCI. 

A Unidade reportou que há IPLs que não foram migrados pelo robô, foi aberto 

chamado técnico e ainda não resolvido, o que deve ser reiterado pela Unidade para que 

seja sanada, e não obtendo êxito deve reportar à Presidência do Tribunal e à 

Corregedoria Geral de Justiça. 

 

(tela fornecida pela Unidade) 

O Magistrado titular da Unidade informou que há um Anteprojeto de lei para criação 

de vara em Redenção, que tramita sob o SIGA-DOC TJPA PRO 2016/02153. 
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O Magistrado com o objetivo de estabelecer uma pauta paralela encaminhou o siga-doc 

TJPA-MEM-2024/15463 para intermediação com o Ministério Público e Defensoria 

Pública, registrado no PJeCor sob o n.º 0001645-33.2024.2.00.0814.  

O Magistrado encaminhou siga-doc TJPA-MEM-2024/15464, solicitando à 

Presidência - Autorização Serviço Extraordinário. Gratificação Tempo Integral 

servidores e GAS. Assim como, foi solicitado um Oficial de Justiça ad-hoc através do 

siga TJPA-MEM-2024/15442- Para Direção do Foro de Redenção. 

Tramita na comarca os SIGA-DOC TJPA-PRO-2022/03903, sobre Destinação 

Veículos armazenados na Depol e TJPA-MEM-2022/24213, sobre Destinação Armas, 

também armazenadas na Depol, cujo encaminhamento já foi dado pela direção do foro, 

sugerindo-se como recomendação que o magistrado informe à Corregedoria sobre o 

resultado da destinação dos veículos e armas apreendidos, no prazo de 30 (trinta) dias. 

É importante deixar registrado no presente relatório a excelente gestão do Magistrado 

Bruno Aurélio Santos Carrijo, titular da Unidade, juntamente com a equipe de 

servidores, considerando-se o quantitativo de processos, e a competência plena da 

Unidade, desde o julgamento de processos de juízo singular, crimes de violência 

doméstica, crimes contra criança e adolescente, a procedimentos de Tribunal do Júri e 

execução penal por ter no munícipio presídio.  

Sugere-se ainda ao Exmº Sr. Desembargador Corregedor que seja solicitada à 

Presidência do TJPA a designação de um magistrado com experiência em execução 

penal para auxiliar a Vara nessa matéria, considerando a necessidade de julgamento dos 

incidentes de execução. 

É de extrema necessidade a criação e instalação de outra Unidade Criminal em 

Redenção, já tramitando siga-doc TJPA PRO 2016/02153, com essa finalidade. 
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19. REGISTROS FOTOGRÁFICOS: A ser preenchido pela Corregedoria Geral de Justiça 

 

• Reunião de abertura 

   

 

• Reunião da Juíza Corregedora com os Juízes da Unidade e os servidores 
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• Workshop PJE – Assessora ténica em Informática da CGJ  
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• Dependências do Fórum 
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Sala dos oficiais de justiça 

 

• Veículos apreendidos 
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PODE R JUDICIÁRIO  

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 

 

71 
 

• Veículos apreendidos depositados no terreno do antigo fórum 
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• FOTOS DA DELEGACIA DE POLÍCIA 
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• Depósito de bens apreendidos 
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• Depósito da informática, bens apreendidos e material de limpeza 

   

 

• Sala de depoimento especial 
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• Equipe técnica multidisciplinar 

 

• Armários da Vara Criminal 
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20. ANEXOS: A ser preenchido pela Corregedoria Geral de Justiça 

Lista presos provisórios 

Relatório subconta sem movimentação 

Bens apreendidos na delegacia 

Plano de ação da Unidade 

Plano de trabalho servidor teletrabalho 

Ofício Delegacia de Polícia ao Diretor do Fórum sobre bens 

Relatório da correição realizada no cartório da delegacia de polícia 

Inspeção Judicial na Delegacia de Polícia 

Relatório de fiscalização judicial virtual 

 

 

Sendo estas as considerações a serem realizadas, conclui-se o presente relatório de 

inspeção com registro de agradecimento aos magistrados Bruno Aurélio Santos 

Carrijo e Keller Vieira Lino Júnior e a todos os servidores pela colaboração prestada 

durante os trabalhos e na coleta de dados.  

É o relatório que submetemos à elevada apreciação do Exmo. Sr. Des. Corregedor-Geral 

de Justiça para deliberação final. 

  

Redenção-PA, inspeção realizada nos dias 13 e 14 de março de 2024. 

  

  

Ana Angélica Abdulmassih Olegário 

Juíza Corregedora 
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